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"constituição económica " na futura Constituição 
MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO 

1. Um dos pontos mais delica­
dos do atual debate constituinte 
concerne à "constituição econó­
mica", i. é, à fixação da organi­
zação fundamental da econo­
mia. Enquanto noutros pontos, 
já debatidos e até votados, co­
mo a organização política, a es­
trutura federativa, etc, as novi­
dades são de pequena monta, 
aqui, na "constituição económi­
ca", como nos "direitos e ga­
rantias fundamentais" e na 
"ordem social", estão as inova­
ções de maior relevo, e segura­
mente de maior perigo para o 
futuro do Brasil. 

2. No projeto da Comissão de 
Sistematização, a "constituição 
económica" aparece marcada 
por um nítido sentido estatizan-
te, à moda do socialismo euro­
peu dos anos cinquenta. E ver­
dade que o texto é complexo e 
compósito, fruto de inspirações 
variadas que tornam difícil, fre­
quentemente, avaliar o alcance 
de várias de suas prescrições. 
Por outro lado, nas fases ante­
riores, os adversários da estati­
zação conseguiram algumas 
atenuações desse propósito es-
tatizante, mormente no que tan­
ge a princípios... 

3. A complexidade do projeto 
mais se destaca no momento 
em que se verifica que nele coe­
xistem normas de plena eficá-' 
cia, cuja imperatividade será 
imediata e se seguirá de pronto 
à promulgação, normas progra­
máticas que terão de ser mais 
tarde desdobradas (nem que se­
ja pela "inconstitucionalidade 
por omissão" ou pelo "manda­
do de injunção") e meros 
princípios, que, como declara­
ções de intenção, podem perma­
necer letra morta contrariados 
pelas disposições obrigatórias e 
específicas. 

4. O projeto da Comissão de 
Sistematização propõe para a 
"constituição económica" o ti­
po de organização conhecido co­
mo "economia centralizada". É 
o que prevalece nos estados so­
cialistas. Caracteriza-o o fato 
de que 'a economia é dirigida 
por um centro, que a comanda 
por intermédio de ordens obri­
gatórias, as quais se explicitam 
no "plano". 

É o que resulta do art. 203 on­
de o Estado é posto como agente 
normativo e regulador "da ati-
vidade económica", a qual ele 
controlará, fiscalizará, incenti­
vará, por meio de um planeja­
mento "imperativo para o setor 
público" e "indicativo para o 
setor privado". 

Esse dispositivo exclui muito 
claramente a auto-regulação da 
atividade económica, por inter­
médio do mercado, como é típi­
co da economia liberal, ou capi­
talista. Mesmo porque se for até 
o art. 254 do Projeto nele se verá 
o mercado "ordenado" pelo Es­
tado. 

Compare-se esse texto com o 
art. 38 da Constituição Espa­
nhola de 1978 e logo se verá a di­
ferença. Este diz: "Reconhece-
se a Uberdade de empresas do 
quadro da economia de merca­
do". 

É verdade que a emenda do 
Centrâo quebra essa proposta, 
pois situa o Estado apenas co­
mo "agente normativo" da ati­
vidade económica, deixando-
lhe as funções de "fiscalização, 
incentivo e planejamento". 

5. Tal emenda, porém, não foi 
suficientemente longe quanto à 
eliminação do "planejamento 
imperativo para o setor públi­
co". Planejamento imperativo 
envolve a fixação de metas 
obrigatórias, tanto quantitativa 
quanto qualitativamente, o que 
e inexequível sem a mobiliza­
ção compulsória de máo-de-
obra, de matérias-primas, de 
divisas, o que é manifestamente 
incompatível com a sobrevivên­
cia de um setor privado, salvo 
se marginal. 

Pelo viés do planejamento 
imperativo, o Estado poderá lo­
grar uma centralização econó­
mica qua anulará o setor priva­
do, portanto. Isto não foi aper­
cebido pelo Centrâo. 

6. O art. 203 do projeto, é co­
mo se vê, o ponto central da 
"constituição económica". Se 
prevalecer, aí, o texto da Siste­
matização, de pouca valia serão 
os prprincípios enunciados no 
art. 199. Neste, aliás, a própria 
Sistematização presta homena­
gem à "livre iniciativa", à "li­
vre concorrência ", etc... A 
emenda do Centrâo dá uma re-
d a ç ã o m e l h o r a e s s e s 
princípios, sem propor mudan­
ça radical, que seria necessária 

* dada a linha adotada no projeto. 

No parágrafo único do art. 199 * 
há, sim, diferença importante 
entre o Projeto e a Emenda. O 
projeto reconhece o "livre 
exercício de todas as atividades 
económicas, independentemen­
te de autorização de órgãos pú­
blicos, salvo nos casos previstos 
em lei". Tal norma não tem ne­
nhum alcance efetivo para a 
proteção da livre iniciativa. De 
fato, permite que a lei, portan­
to, o Estado, ainda que pelo 
mais democrático dos Poderes, 
exija autorização para o 
exercício de toda uma longa lis­
ta de atividades económicas... 
O livre exercício fica como 
princípio, mas os princípios... 

O Centrâo propõe nesse passo 
uma redação que salienta caber 
"preferencialmente" à iniciati­
va privada "organizar e desen­
volver a atividade económica". 
Isto não é, evidentemente, sufi­
ciente para deter a marcha da 
estatização, mas sempre coloca 
um padrão. O ideal seria que es­
tabelecesse critérios, aferíveis 
judicialmente, para a admissão 
da atuação estatal na econo­
mia. 

Peca, entretanto, a emenda, 
ao manter, na segunda parte, a 
possibilidade de a lei condicio­
nar atividade económica a auto­
rização estatal. 

Num sistema de mercado 
descabe tal tipo de condiciona­
mento. 

Isto não quer dizer que o Es­
tado haja de assistir de braços 

cruzados o que se passa na eco­
nomia. O próprio neoliberalis-
mo admite a intervenção do Es­
tado, para corrigir distorsões 
graves. 

7.*0 projeto trata da interven­
ção no domínio económico por 
parte do Estado no art. 202. 
Aqui também preferiu uma fór­
mula que deixa efetivãmente li­
vre para o Estado a intervenção 
quando, onde quiser. O texto 
condiciona ã intervenção, inclu­
sive com a monopolização de 
atividade, "quando necessários 
para atender aos imperativos 
da segurança nacional" (o que 
é corre to) "ou a relevante inte­
resse coletivo"... Esta última 
expressão, cuja apreciação se­
rá meramente política, esvazia 
a restrição contida na primeira 
parte. Toda vez que o Estado 
entender conveniente a inter­
venção ou monopolização ele a 
fará, nisso enxergando o "rele­
vante interesse coletivo"... 

A emenda do Centrâo melho­
ra, ao exigir que "comprovada­
mente" exista a necessidade da 
intervenção ou monopolização. 
Entretanto, não fica claro quem 
fará essa comprovação, o que 
poderá esvaziar na prática a li­
mitação. 

8. No tocante a monopólios es­
tatais, o projeto da Sistematiza­
ção amplia a sua abrangência, 
até a distribuição dos derivados 
de petróleo (art. 207, V) e aos 
"riscos e resultados das ativi­
dades" previstas nesse art. 207 
(é o que está no parágrafo úni­
co). 

Não se vê no monopólio da 
distribuição de derivados de pe­
tróleo nem a segurança nacio­
nal nem o relevante interesse 
público. Nem ao tempo em que 
prevaleceu a tão denunciada 
"doutrina da segurança nacio­
nal" se pretendeu estatizar pos­
tos de gasolina... 

Quanto à monopolização dos 
"riscos", expressão pelo menos 
pitoresca, também não se vê o 
interesse da segurança nacio­
nal, ou mesmo interesse rele­
vante. De fato, o interesse rele­
vante e de segurança nacional é 
o de encontrar petróleo, gases, 
etc, pouco importando quem os 
encontre. Ainda mais que a la­
vra, o refino, etc, são monopólio 
da União... 

A emenda do Centrâo corrige 
essa colocação. 

9. Uma das constantes do pro­
jeto é a de inserir no corpo das 
normas constitucionais que, por 
definição, devem apenas com­
preender as regras fundamen­
tais da organização do Estado e 
da limitação do Poder, disposi­
ções que não caberiam senão no 
plano da legislação ordinária. 

È o caso do art. 200 que con­
ceitua ' 'empresa nacional''. 
Nâo se conhece Constituição 
que tenha descido a esse porme­
nor. E a proposta é, sem dúvi­
da, extremamente restritiva. 

Já a emenda do Centrâo ado-
ta fórmula flexível. Realmente, 
ao exigir que a "empresa nacio­
nal" seja "constituída sob as 
leis brasileiras", deixa ao legis­
lador a eventual fixação de cri­
térios mais ou menos rigorosos 
para atribuição da condição de 
"nacional". 

10. Posição radicalmente 
oposta toma de um lado o Proje­
to, de outro a emenda emenda, 
quanto ao ingresso do capital 
estrangeiro. O Centrâo preten­
de sejam "incentivados" os in­
vestimentos estrangeiros, que 
trarão para o País o capital in­
dispensável para a sustentação 
de seu desenvolvimento. Isto, 
evidentemente, sem abrir mão 
da imposição da necessária dis­
ciplina a tais investimentos. O 
projeto é xenófobo. Dá ao inves­
timento estrangeiro a graça de 
admiti-lo... Não é preciso ser 
um profundo analista para che­
gar à conclusão de qual a opção 
conveniente para um País de 
notória carência decapitais... 

11. O art. 204 do projeto con­
tém uma "inocente" verdade 
óbvia: a de que compete ao Es­
tado "a prestação de serviços 
públicos"... 

Entretanto, não há textos "i-
nocentes" numa Constituição. 
Com base nessa afirmação apa­
rentemente anódina, de que ca­
be ao Estado prestar serviços 
públicos, não faltará quem, por 
meio de também a nó di nos pro-
jetos de lei, pretenda declarar 
esta ou aquela atividade um 
"serviço público" e consequen­
temente estatizá-la. 

Bem melhor, porque não dei­
xa esta brecha, é o texto do Cen­
trâo. Pena é que este não tenha 
deixado no texto a referência à 
' ' " e q u a ç ã o e c o n ô m i c o -
financeira" subjacente às con­
cessões, preferindo manter, no 
item III do paragrafo único do 
art. 204, a redaçâo do projeto, 
que abre campo para o esmaga­
mento da remuneração do'capi­
tal, numa verdadeira fraude ao 
espírito da licitação e da contra­
tação. 

12. Já no art. 205 a redação do 
projeto é mais restritiva que a 
do Centrâo, que é melhor, pois 
só vê distinta da propriedade do 
solo a propriedade das jazidas, 
etc, para efeito de aproveita­
mento "industrial". 

Note-se que a emenda do Cen­
trâo fundiu o art. 205 do projeto 
com o 206, pois ambos tratam 
da mesma matéria. 

13. No tocante ao art. 206 há 
de novo o confronto entre a xe­
nofobia e o nacionalismo. A xe­
nofobia é do projeto, o naciona­
lismo bem entendido, e do Cen­
trâo. 

Este, com efeito, por enten­
der que a exclusão do capital es­
trangeiro somente se justifica 
quando ocorre interesse da se­
gurança nacional, apenas re­
serva a brasileiros o aproveita­
mento de potenciais de recursos 
hídricos e a pesquisa e a lavra 
de recursos minerais "em fai­
xas de fronteiras e terras 
indígenas". 

O projeto, este, bane do cam­
po de tal exploração, inteira­
mente, o capital estrangeiro. 

14. Ó art." 208 do projeto (207 
do Centrâo) é inútil. Limita-se a 
dizer que a lei ordenadora dos 
sistemas de transportes, obser­
vará os acordos internacio­
nais... 

15. O art. 209 do projeto (na 
emenda do Centrâo art. 207, 
par. único) é marcado pela xe­
nofobia. Em ambas as reda-
ções, o agenciamento de trans­
portes é reservado a brasilei­
ros, ou empresas nacionais. 
Não há qualquer justificativa 
de segurança nacional para is­
so. Adevinha-se, porém, o inte­
resse corporativo que inspirou a 
norma. 

Por outro lado, o texto de am­
bas as redações permite que o 
"Poder Público" exerça essa 
atividade de agenciamento! 
Ela é típica atividade comercial 
que nada tem com a segurança 
nacional. Não se justifica, pois, 
nesse campo a atuação estatal. 

16. A xenofobia também está 
presente no art. 210 do projeto. 
Este reserva até o afretamento 
de embarcações nacionais a 
brasileiros. O art. 208 do Cen­
trâo corrige esse exagero. 

17. O art 212 do projeto (211 do 
Centrâo) visa as microempre-
sas e as empresas de pequeno 
porte , com o intuito de 
favorecê-las. O texto do Centrâo 
é melhor porque não condiciona 
as medidas destinadas a efeti-
var tal favorecimento a lei com­
plementar, como o faz o proje­
to. Facilita, assim, a adoçâo de 
tais medidas. 

18. Da breve análise feita res­
salta que o texto elaborado pelo 
Centrâo, embora não seja isen­
to de pecados, é o mais adequa­
do. Pelo menos o mais adequa­
do para quem não deseja ver o 
Brasil amargando o desastre 
económico dos países do Leste 
europeu. De fato, a emenda do 
Centrâo é mais favorável à li­
vre empresa, à economia de 
mercado, portanto ao progresso 
do País. 

O projeto da Comissão de Sis­
tematização conduz a uma eco­
nomia centralizada, estatizada. 
Esta, além de ineficiente como 
se comprova no Brasil pelo exa­
me da atuação das estatais sal­
vo exceções, e no estrangeiro 
pelo já citado exemplo do Leste 
europeu, cria as condições para 
o totalitarismo. 

Do totalitarismo, sim, de es­
querda ou de direita. Afinal é de 
Mussolini a famosa colocação: 
"Tudo no Estado, nada fora do 
Estado, tudo pelo Estado". A 
Sistematização quis fazer socia­
lismo, praza a Deus que, pas­
sando o seu texto, por um efeito 
perverso, não tenha ela criado a 
base do fascismo. 

A "POLITICA URBANA" 

1. É este o capítulo do projeto 
da Comissão de Sistematização 
que mais afronta o direito do 
propriedade. Ora, o abalo do di­
reito de propriedade num de 
seus pontos de incidência se re-
flete nos demais planos, enfra­
quecendo o próprio sistema de 
economia descentralizada. 

2. De fato, o projeto, no art. 
214, § 2o, não se contenta com 
reclamar a utilização do bem 
imóvel, sob pena de desapro­
priação. Cria figuras esdrúxu­
las, absolutamente incom­
patíveis com a economia de 
mercado, como o "parcelamen­
to ou edificação compulsórios". 
Por meio destes institutos, uma 
decisão política, o mais das ve­
zes ditada por caprichos de bu­
rocratas, irá ditar a utilização 
do imóvel, independentemente 
do que postula o mercado. 
Podem-se facilmente imaginar 
os abusos que isso ensejará, 
bem como os favorecimentos 
que propiciará... 
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3. Igualmente, esse dispositi­
vo prevê uma utilização confis-
catória do imposto sobre a pro­
priedade urbana, prevendo-o 
"progressivo"... Realmente, 
não se adivinha o critério de tal 
progressividade: se o número 
de propriedades havidas pelo 
mesmo dono, se o seu valor, se a 
sua "boa" ou "má" utilização 
segundo critérios políticos ou 
burocráticos. 

4. Em boa hora, a emenda do 
Centrâo elimina essas figuras 
teratologicas. Restitui, assim, 
ao plano diretor urbano o seu 
papel de orientação da "política 
de desenvolvimento e de expan­
são urbana". Quer dizer, de pla­
nejamento indicativo do setor 
urbano, repudiando o planeja­
mento imperativo que está 
implícito na determinação de 
"parcelamento ou edificação 
compulsórios". 

5. Mais além, o projeto dâ Sis­
tematização, sem o dizer, con­
tém proposta que anula, de fato, 
a autonomia dos municípios in­
tegrados em regiões metropoli­
tanas (art. 216). 

Este artigo dá ao Estado a 
criação de regiões metropolita­
nas, "para integrar a organiza­
ção, o planejamento, a progra­
mação e a execução de funções 
públicas de interesse metropoli­
tano". Tal "integração" evi­
dentemente sujeitará os mu­
nicípios pertencentes à região 
aos ditames do Estado, com a 
óbvia sufocação da autonomia 
municipal. 

6. Acrescente-se que esse 
mesmo artigo prevê a criação 
de "micro-regiões" com o mes­
mo objetivo e alcance. Assim, 
habilita o Estado a sufocar, 
também, a autonomia de mu­
nicípios não integrados nas co-
nurbações metropol i tanas . 
Qualquer município, desde que 
o Estado assim decida por seu 
Legislativo, poderá ser compul­
soriamente integrado numa 
"micro-regiâo", perdendo com 
isso a substância de sua autono­
mia. 

7. Na emenda do Centrâo 
(art. 214), é atenuado o impacto 
de tal integração. Entretanto, o 
texto não foge à crítica acima. 
Melhor seria se ele falasse, co­
mo deveria, em coordenação do 
planejamento e da execução de 
funções de interesse comum, e 
não em integração desse plane­

jamento, da execução, e, até, da 
organização dessas funções de 
interesse comum. Esta coorde­
nação respeitaria a autonomia 
municipal, que o Projeto e a 
Emenda anulam. 

8. No art. 217, o projeto passa 
para o Estado a responsabilida­
de pelo transporte coletivo ur­
bano. E o que é pior atribui ao 
Estado a operação do sistema, 
pois apenas "subsidiariamen­
te" ele haverá de ser operado 
por meio de concessão ou per­
missão". 

Nâo há razão para retirar do 
município a responsabilidade 
pelo transporte coletivo urbano. 
Acertada, pois, é a emenda do 
Centrâo que atribui ao mu­
nicípio e não ao Estado essa res­
ponsabilidade. 

Política agrícola e fundiária e 
da reforma agrária. 

1. É este capítulo um dos mais 
delicados da futura Constitui­
ção. Acompanhando-se o trata­
mento dado à matéria desde o 
trabalho das Subcomissões, ine­
gavelmente o texto evoluiu, 
tornando-se mais respeitoso da 
propriedade rural. Muito longe, 
porém se está do justo equacio-
namento do problema, quer do 
projeto, quer, até, na emenda 
do Centrâo. Esta, certamente, 
sofreu a influência de pressões 
"conciliatórias", que, por bem 
intencionadas que eram, em vá­
rios pontos apenas "douraram 
a pílula"... 

2. O art. 216, caput, da emen­
da, se comparado ao art. 218, 
caput, do projeto, representa 
um aprimoramento. Garante a 
propriedade de imóvel rural e 
vincula à função social o "uso" 
da terra, não a própria proprie­
dade. O texto do projeto quer 
condicionar a própria proprie­
dade, sua existência, à função 
social. 

3. O parágrafo único, tanto do 
art. 218 do projeto quanto do 
art. 216 da emenda, não merece 
aplauso. Ê certo que o projeto é 
muito pior ao colocar condições 
que devem ser cumpridas "si­
multaneamente" para que se 
configure o respeito à função so­
cial. A emenda do Centrâo, po­
rém, enseja a mesma interpre­
tação. Esta aprimora, sim, 
quando vincula a explicitação 
dos critérios de "bom" uso da 
terra à lei, não deixando a sua 
definição ao capricho de buro­
cratas. 

Não é fácil, todavia, avaliar 
objetivamente como uma for­
ma de "exploração favorece o 
bem-estar do proprietário e dos 
trabalhadores", ou que são "ob­
servadas as disposições gerais 
que regulam as relações de tra­
balho" (Centrâo, art. 216, par. 
único, itens IV e III respectiva­
mente). A exigência de favore­
cimento do bem-estar está, 
ipsis litterls, no projeto (art. 
218, par. único, IV). Quanto às 
relações do trabalho, nâo se vê 
como estarão observadas as 
"disposições gerais" (Cen­
trâo), quando não o foram as 
"disposiçõeslegais" (Projeto). 

E o mesmo se diga de outros 
itens, em que se preferiu sutile-
zas terminológicas que escapa­
rão aos não iniciados (projeto, 
item I, "racionalmente aprovei­
tada"; Centrâo, "adequada­
mente aproveitada''; projeto, 
II, "conserva os recursos natu­
rais e preserva o meio ambien­
te"; Centrâo, II, "exploração de 
modo a preservar o meio am­
biente"). É certo que exigên­
cias como estas não são, em si 
mesmas, negativas; o que é ne-
dativo é explicitá-las como cri­
tério rígido e cumulativo de 
apuração do atendimento à fun­
ção social da propriedade rural. 

4. Quanto à desapropriação 
para reforma agrária, o texto 
do Centrâo acentua o funda­
mental: a "prévia indenização 
pelo justo valor". O projeto dei­
xa à lei a estipulação do critério 
de determinação do valor da 
terra e das benfeitorias, o que 
obviamente enseja decisões 
políticas de caráter confiscató-
rio. 

O projeto, porém, mantém a 
exigência de que, como prelimi­
nar da expropriação, haja de­
creto fixador de "áreas priori­
tárias", o que foi omitido pelo 
Centrâo. 

5. No art. 220, § Io do projeto 
há uma armadilha que repete o 
Centrâo (art. 218, § 2o). Neste 
texto, prevê-se "rito sumário" 
para o procedimento de desa­
propriação. Tal previsão impor­
ta em determinar um abrevia-
mento do processo, certamente 
com restrições ao direito de de­
fesa do proprietário, para o ca­
so de ação expropriatória. 

Por outro lado, a previsão de 
lei complementar para a fixa­
ção de tal procedimento terá a 
consequência prática de dificul­
tar a alteração do procedimento 
hoje previsto, que é extrema­
mente prejudicial ao expropria­
do. Realmente, o atual procedi­
mento será "recebido" pela no­
va ordem jurídica e vigorará 
até que outro, por lei comple­
mentar, seja estabelecido. 

6. Quanto ao mais, o projeto e 
a emenda do Centrâo se equiva­
lem, sendo sempre preferível a 
redação deste, mais precisa e 
de melhor quilate jurídico. 

7. Não se pode, entretanto, 
deixar em silêncio mais uma 
demonstração da xenofobia do 
projeto. Este, no art. 224, par. 
único, subordina a decisão do 
Congresso Nacional à equisi-
ção.de imóvel rural por empre­
sa estrangeira. Só um intuito 
discriminatório justificaria tal 
norma, pois o deferimento de 
tal autorização é matéria admi­
nistrativa que, no sistema da 
separação de poderes, perten­
ce, por natureza, ao Executivo. 
O texto do Centrâo suprime es­
sa regra, fixando a norma geral 
de que a lei regulará a "aquisi­
ção ou arrendamento de pro­
priedade rural por pessoa física 
ou jurídica estrangeira". 

Manoel Gonçalves Ferreira Filho ê 

professor titular de Direito 

Constitucional da USP e doutor em 

Direito pela Universidade de Paris. 

_--"" 


